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TERMO DE CONTRATO N'OO5/2025

TERMO DE CONTRATO NO OO5/2025, ORIUNDO
DA ADESÃO N'OO5/2025, QUE FAZEM ENTRE
SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
MIGUEL DO GOSTOSO/RN E A EMPRESA
stLVA RIBEIRO COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA.., CNPJ: 49.572.307/0001-56, REFERENTE
A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'006/2025
DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" OOI/2025
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SERRINHA/RN.

A Prefeitura de São Miguel do Costoso/RN, com sede no(a) Av. dos Arrecifes. 1710.

Centro, São Miguel do Gostoso/RN, inscritola) no CNPJ/MF sob o n' 0l .6 12.396/0001 -
90, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Constitucional Leonardo Teixeira da Cunha.
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) SILVA RIBEIRO COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA., CNPJ: 49.572.30710001-56, com sede na Rua Professora Alice
Rodrigues, 658, Pajuçara, Natal/RN, CEP: 59132-045, que apresentou os documentos
exigidos por lei, neste ato representado pela Sra. Girleide Raquel da Silva Barbosa
Ribeiro, doravante designada CONTRATADA. tendo em vista o que consta no Processo
de Adesão à Ata de Registro de Preços no 00512025 e em observância às disposições da
Lei n" 14.133, de l'de abril de 2021, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍ'esa do
Consumidor e Decreto Municipal n' 245, de 24 de janeiro de 2024. resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente da Adesão à Ata de Registro de Preços nu

00612025 da Concorrência Eletrônica n" 00112025 da Prefeitura Municipal de
Serrinha/RN, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1. l. O objeto do presente Termo de Contrato é a adesão à Ata de Registro de Preços n'
00612025 da Concorrência Eletrônica n' 001/2025 da Prefeitura Municipal de
Serrinha/RN, para contratação de empresa especializada na prestação de serviço de

reforma, manutenção e adequação de edificações, vias urbanas, infraestrutura,
pavimentação convencional, pavimentação método bripar, pavimentação asfáltica
em CBUQ e dos demais equipamentos públicos urbanos e comunitários, conforme
especificações estabelecidas no Termo de Relerência da Concorrência Eletrônica n"
00112025 da Prefeitura Municipal de Serrinha./RN e na proposta final apresentada
pela empresa que segue em anexo, os quais integram este instrumento, independente
de transcrição.
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I .2. Da descrição dos itens:

O Valor total aderido é de I l% (onze por cento) dos itens da à Ata de Registro de Preços
n' 00612025 da Concorrência Eletrônica n" 001/2025 da Prefeitura Municipal de
Serrinha./RN.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início na data de sua assinatura e
término com a entrega do bem a ser adquirido.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS art. 9 IV VII e XVIII

3.1. Condições de Entrega

3.1.1. Os serviços serão realizados no prazo de 20 (vinte) dias, contados do
conhecimento da ordem de serviço.

3.1.2. Caso não seja possível a realização do serviço no prazo acima previsto. a

empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dia de

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

3.1.3. Os serviços deverão ser realizados nos locais indicados pela Secretaria
responsável a cada contratação.

3.2. Garantia, manutenção e assistência técnica

3.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n' 8.078, de I I de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E
ADEQUAÇÂO DE EDIFICAÇÕES,
INFRAESTRUTURA E DOS
DEMAIS EQUIPAMENTOS
PUBLICOS URBANOS E
CoMUN ITÁRloS, com fornecimento
de insumos previstos e descritos na
tabela SINAPI nos seguintes locais:
Equipamentos públicos urbanos e

comunilârios.

Serv I RS
1.540.000,00

RS
1.540.000,00
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3.3. Materiais à serem d ispon itrilizados

3.4. MODELO of CfSfÃO DO CONTRATO (art.6", XXIII, alínea "f', da Lei n"
14.133/21)

3.4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n' 14.133, de202l, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n' 14.13312021, art. I I 5, caput).

3.4.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n" | 4.13312021, art. I I 5, §5).

3.4.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.13312021, art. l17,
caput).

a) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados (Lei n' 14.133/2021, art. ll7, §l').

b) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência (Lei n" 14. I 33/202 I , art. I 1 7, §2").

3,4.4, O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover. reconstruir ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais
nela empregados (Lei n" 14.133/2021, art. ll9).

3.4.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razáo da execução do contrato, e não excluirá nem

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei
n" 14.13312021, art. 120).

3.4.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, Íiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n'
14.13312021, art. l2l, caput).

3.3.l. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua

substitu ição quando necessário.

@á--
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a) A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e
não poderá oneraro objeto do contrato (Lei n" 14. 133/2021 , art. l2l, §1").

3.4.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

3.4.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

O valor total da contratação e de R$ 1.540.000,00 (um milhão e quinhentos e quarenta mil
reais).

Parágrafo único: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração.
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMEN'I'O e Vl

6.1. Recebimento do Objeto
6.1.1. avaliação da execução do objeto utilizará como parâmetro o cumprimento

das obrigações e especificações previstas neste contrato.

6.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a

Contratada:

6. I .2.1 . não produzir os resultados acordados;

6.1 .2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou

6.1.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do contrato, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada

il 9
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6.1.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (dez) dias, pelo fiscal
do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n' 14. 1 33, de 2021
e Arts.22, X e 23, X do Decreto n'I1.246,de2022).

6.1.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação do lornecimento dos bens a que
se relerem a parcela a ser paga.

6.1.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico
e administrativo.

6.1.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada periodo de

faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade dos bens fornecidos em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

6.1.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento plovisório com a

entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a

entrega do último.

6.1.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçào ou
materiais empregados. cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
entrega dos produtos até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.1.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou único
fornecimento dos produtos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.1.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível. à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções
exigíveis.

6.1.6.5. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, neste
contrato e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.1 .7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do

@
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contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
deÍinitivo.

ó.1.8. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias.
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
compelente, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos.

6.1.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal
do contrato, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
conforme regulamento.

6.1.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções.

6.1.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos
produtos fornecidos, com base nos relatórios e documentações apresentadas.

6. 1.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização.

6.1.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de Iiquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela liscalização e gestão.

6.1.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de

cobrança.

6.1. I I . O recebimento provisório ou definitivo nâo excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

6.1.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14. 133. de 2021 ,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto. para efeito de liquidaçào e pagamento.

t
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6.2.1. Pela perfeita entrega do objeto licitado, será efetuado o pagamento dos
produtos fomecidos, em moeda corrente, através de transferência bancária, em até 30
(trinta) dias da data da conclusão do procedimento de Iiquidação da despesa, desde que
não haja fato impeditivo provocado pela licitante vencedora;

6.2.2. O prazo de vencimento da fatura mensal deverá ser fixado em uma única
data, preferencialmente no dia l0 (dez) do mês subsequente ao do fornecimento;

6.2.3, A fatura deverá discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições
inclusos no preço;

6.2.4. O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele fornecido na fase
de habilitação da licitação;

6.2.5. Para inclusão na ordem cronológica das exigibilidades e início do
procedimento de liquidação de despesa, o fornecedor deverá protocolar a nota fiscal,
solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente no Setor de Protocolo da
PreÍbitura Municipal de São Miguel do Costoso/RN, cujo endereço encontra-se no
cabeçalho deste Edital.

6.2.6. Além da nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento
equivalente, o contratado deverá apresentar os seguintes documentos:

a) certidões negativas de débitos Municipal, Estadual, Federal, Previdenciária,
do FCTS e exarada pela Justiça do Trabalho, devidamente acompanhadas da
prova de sua autenticidade e da observância do prazo de validade;

b) demais documentos necessários para a comprovação da despesa.

6.2.7. O procedimento de liquidação da despesa deverá ser concluído pela

Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar do protocolo da

nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente.

6.2.8. Após o atendimento do previsto nos itens anteriores, o gestor de contrato
responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação comprobatória exigida pela
legislação em vigor, verificando, inclusive, a autenticidade das certidões apresentadas
junto aos respectivos órgãos expedidores e verificará se os serviços ou produtos entregues
atendem às especificações e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art.

63 da Lei n'4.320, de l7 de março de 1964, e, não havendo qualquer pendência, ernitirá
o Termo de Recebimento Definitivo.
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6.2.9. O gestor do contrato decorente deste processo licitatório será indicado
mediante despacho ou portaria do ordenador de despesa, o qual integrará os autos e fará
parte deste independentemente de transcrigão.

6.2.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, interromper-se-ão os prazos oponíveis ao Poder Executivo de São Miguel
do Gostoso/RN exclusivamente quanto ao fomecedor, o qual será retirado da ordem
cronológica das exigibilidade, ficando o pagamento sobrestado até que o contratado
providencie as medidas saneadoras.

6.2.11. Não havendo regularização, a contratante deverá comunicar aos órgàos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejarn
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.2.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa.

6.2.13. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em vinude de penalidade
ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

6.2.14. Caso a identiÍicação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da
fatura, o fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a devolução do
valor correspondente no próximo documento de cobrança e em dobro por meio de

compensação;

6.2.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

6.2. 16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

6.2.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

6.2.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na lbnte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

M
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6.2.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE arl. 92 v

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contâdo â

panir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a impoÍância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento

8. CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕESDO CONTRATANTE arl. ) x XI e XIV

São obrigações do Contratante

8. I .1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

H

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execugão do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n' 14. l33.. de 2Q2l ;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato;

8.I .7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do Termo de Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.

8.1.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.1.1 L Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econôm ico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ATt.92. XIV. XVI E

XVII)

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

É
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a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnicà auÍoÍizada, quando for o caso;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor Lei no 8.078 de 1990

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior afi. 137 II da Lei n.o 14. 133 de2021 e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se veriÍ'icarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia.

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g) Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: I ) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidào de Regularidade do FGTS -
CRF; 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 6) Outros documentos
exigidos pela Administração para comprovação da despesa;

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;

g) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

tu

tá.,.

h) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.
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i) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

j) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislaç ão (art. l16. da Lei
n." 14.133. de 2021)

k) Comprovar a reserva de cargos a que se ret'ere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as ret'eridas
vagas

I) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratantei

o) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais.
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

p) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o

local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

q) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâo.
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

o) Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.

10, CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO art.92 XII e

Não haverá exigência de garantia contratual da execução

/,*á

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íàtores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. Il. d. da Lei n'14.133. de 2021.
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II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV)

INFRAçOES E SANÇÕtrS

I l.l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14. 133, de 202 I , o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçâo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

Í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n" I 2.846, de l' de aeosto de 20 I 3

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei
n" 14.133, de202l);

ii. Impedimento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "b". "c" e "d" do subitem acima deste TR, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4', da Lei n" 14.133, de 202\);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "1", "9" e "h" do subitem acima deste TR, bem como
nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.

I 56, §5", da Lei n" 14.133. de 202 l).

iv. Multa:

i

M
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I . moratória de l%o (um por cento) por dia de atraso inj ustiticado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato ou o cancelamento da ata de registro de preços por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de202l.

b. compensatória de 40% (quarenta por cento) sobre o valor total do contrato
ou da ata de registro de preços, no caso de inexecução total do objeto.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui. em hipótese alguma.
a obrigação de reparação integ ral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da Lei
n" 14. I 33. de 202 I );

I1.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7', da Lei n" 14.133, de202l).

I 1.4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n' 14.133. de

2021\.

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8', da Lei n'14.133, de 2021).

I I .4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança j udicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

I 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

I I .6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §l'. da Lei n" 14.133. de

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

202t):

d
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b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

I I .7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14. I 33. de 202 I , ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei r-r" 12.846. dç 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

I L 10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na l'orma do art. 163 da Lei n' 14.133121.

I l.l l. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes do mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt. 92.
xrx)

sAC) }'íIGUEL
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tu

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para lacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos no contrato ou para provocar conÍ'usão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratâdo, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

I 1.9. O Contratante dever'á, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l. da Lei n'14.133. de 2021).
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12.1. O contrato se extingue quando vencido o pÍazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.

l2.l.l. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado. sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n"
14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla delesa.

12.2.1 . Nesta hipótese, ap licam-se também os artisos 138 e 139 da mesma Lei

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração sub.ietiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

I 2.3. I . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidosl

12.3.3. Inden izações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131.. caput. da Lei n.' 14.133. de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt. 92.
vlD
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13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

Unid. Adm.: 21.001 - SEC MUN DE OBRAS PUBLICAS
AçáO:2157 _ MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL
.DE OBRAS PUBLICAS
Nat. Despesa: 3.3.90.39- OUTROS SERV. TERCEIROS PESSOA JURIDICA
Fonte de Recursos: I5OOOOOO _ RECURSOS NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.
mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS CASos OMISSoS G&-22,IID

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei no 14. I 33 de202l e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códjeo de Defesa do C-onsumidor - e

norrnas e princípios gerais dos contratos.

I5. CLÁUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAÇÔES

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 257o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seeuintes da Lei n' 14. 133. de 202 I .

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. I36 da Lei
n' 14. 133. de 202 l.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgal o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.1.33, de 2021, no
respectivo sítio oficial na lnternet, bem como no Diário Oficial.

I7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA_ FORO (Art.92. §I')

Fica eleito o Foro da Comarca de Touros, do Estado do Rio Crande do Norte, para dirimir
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme @.
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São Miguel do Costoso/RN, l0 de abril de 2025

íLvA RrsÉrno coMsn«o É i:'H:iJffi3iir.x!1i;:ff"
sEnvKos tro :49t72307@01 56

Prefeitura Municipal de São Miguel do
Gostoso
CNPJ: 01.612.396/0001-90
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
l"
CPF:
E.nd:

2

SILVA RIBEIRO
SERVIÇOS LTDA..
CNPJ:

CONTRATADA

COMERCIO E

49.572.30710001-56

CPF:
End:


